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EMPRESAS BRASILEIRAS E O DESAFIO DA 
COMPETITIVIDADE

RESUMO

O tema da competitividade tem sido foco de interesse de pesquisadores das áreas de economia, estraté-
gia, gestão de operações e estudos organizacionais. Cada uma dessas disciplinas o trata a partir de suas 
perspectivas e de seus referenciais teóricos. Neste ensaio, realizamos um esforço para integrar diferentes 
perspectivas, compreendendo distintos níveis de análise. Tomamos como foco a questão da capacidade 
competitiva das empresas brasileiras frente ao atual ambiente de negócios. O texto é desenvolvido a partir 
da literatura existente, com ênfase em estudos que tratam do ambiente brasileiro. Procuramos oferecer 
um quadro geral sobre a questão da competitividade no contexto brasileiro e especulamos sobre a ma-
neira de tornar as empresas brasileiras mais competitivas. Ao fi nal, indicamos as limitações do presente 
texto e as possibilidades para futuros desenvolvimentos no campo.

Thomaz Wood Jr.
FGV-EAESP

Miguel P. Caldas
FGV-EAESP

ABSTRACT The theme of competitiveness has been subject of research in different academic realms, such as economy, strategy, operations manage-

ment and organization studies. As expected, each of these disciplines deal with competitiveness according to its own perspectives and theoretical 

background. In this essay, we seek to integrate a number of different perspectives, encompassing diverse analysis’ levels. As leitmotiv, we take the 

competitive capability of Brazilian companies vis-à-vis the present business environment. The paper is based on the current literature. Emphasis 

is given to studies focusing the Brazilian context. Our main objective is to offer a general framework about competitiveness in the Brazilian con-

text. We also speculate on how Brazilian fi rms could improve their competitiveness. Finally, we indicate limitations of the study and indicate 

directions for future research. 

PALAVRAS-CHAVE Competitividade, economia em desenvolvimento, internacionalização, empresas transnacionais, incremento de 

competitividade.

KEYWORDS Competitiveness, developing economy, internationalization, transnational companies, competitiveness improvement.
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ortodoxia  neoliberal e que prezavam a competitividade:  
altos níveis de proteção, destinados a estabelecer e sus-
tentar a produção local, e compromissos cíclicos com a 
substituição de importações (Fishlow, 2000). A orienta-
ção para a substituição de importações foi complemen-
tada por políticas de controle de preços, em especial de 
commodities do setor primário, limites discricionários 
sobre produtos importados, subsídios e apoio direto a 
setores em crescimento, e um papel ativo do Estado no 
setor produtivo. 

Ao longo do tempo, tal orientação produziu uma econo-
mia de grande porte, diversifi cada, marcada pela presença 
de investimentos estrangeiros, porém também fechada e 
sujeita ao controle do Estado. Segundo Fishlow tal orien-
tação gerou também distorções que, no fi nal do século XX, 
fi ndaram por impedir o avanço econômico. Isso se deu 
por três razões:  pelo desequilíbrio crescente do balanço 
de pagamentos, pelo desequilíbrio crescente entre setores 
industriais e pelas altas taxas de infl ação.

Durante o fi nal dos anos 1960 e início dos anos 1970, 
o produto interno bruto brasileiro chegou a crescer a ta-
xas próximas a 10% ao ano. Tal crescimento foi movido 
principalmente pela orientação para a produção local de 
bens duráveis, pelos investimentos do governo em obras 
de infra-estrutura, pelos preços favoráveis dos produtos 
exportados – e o conseqüente aumento da capacidade 
de importação – e, fi nalmente, pela alta disponibilidade 
de capital externo.

Esse período, que fi cou conhecido como “milagre 
econômico”, teve fi m com a crise do petróleo de 1973. 
Entretanto, no lugar de se realizarem os ajustes neces-
sários ao novo patamar de preços, passou-se a cobrir os 
crescentes défi cits com capital externo, o qual continuava 
abundante e disponível. Com isso, a economia continuou 
a crescer, embora a taxas mais modestas do que no perío-
do anterior. Porém, no início da década de 1980, com a 
persistência dos altos preços do petróleo, o crescimento 
da dívida e o aumento das taxas externas de juros, a si-
tuação se tornaria insustentável.

O período que se seguiu foi marcado pela queda das ta-
xas de crescimento, períodos de recessão e inúmeras tenta-
tivas frustradas de controle da infl ação. A década de 1980 
fi cou por isso conhecida como “década perdida”. A década 
seguinte, entretanto, marcou mudanças radicais de rumo 
para a economia. No início da década, uma nova tentativa 
(também frustrada) de combate à infl ação foi acompanhada 
de medidas de liberalização das importações e desregula-
mentação econômica, representando uma profunda rever-
são da orientação empregada até aquele momento. 

Em 1994, a introdução do Plano Real fi nalmente pro-

INTRODUÇÃO

O Brasil é hoje uma das maiores economias do mundo, a 
considerar o poder de paridade de compra (The Economist, 
2005). No entanto, após décadas de crescimento vigoroso, 
seu desempenho econômico tem sido descrito por alguns 
analistas como modesto e trôpego. Sua inserção comercial 
é também decepcionante: o Brasil vem ocupando posições 
modestas entre os maiores exportadores.

Diante de tal quadro, diversas questões vêm à tona: 
como a história econômica brasileira ajuda a entender o 
contexto atual? O que limita uma maior participação do 
Brasil no comércio mundial? O que limita ou determina 
a competitividade das empresas brasileiras? Quais lições 
podem ser tiradas dos casos das empresas brasileiras de 
sucesso? Como as empresas locais podem se tornar mais 
competitivas? Naturalmente, responder a todas essas 
questões requereria um esforço de pesquisa que se situa 
muito além de um único artigo científi co. 

Este ensaio toma como foco central a discussão da ca-
pacidade competitiva das empresas brasileiras frente ao 
atual ambiente de negócios. Exploramos o tema a partir 
da literatura existente, com ênfase em estudos que tratam 
do ambiente brasileiro. A questão da competitividade é 
tratada em três diferentes níveis: dos fatores sistêmicos, 
dos fatores setoriais e dos fatores internos à empresa, com 
ênfase no último nível. Procuramos oferecer um quadro 
geral sobre a questão da competitividade no contexto bra-
sileiro e especulamos como tornar as empresas brasileiras 
mais competitivas.

O texto está estruturado da seguinte forma:  a primeira 
seção, após esta introdução, descreverá a evolução recen-
te da economia do país; a segunda seção apresentará um 
modelo genérico de competitividade, descreverá os pontos 
fortes e fracos do Brasil e mostrará sua colocação em dife-
rentes rankings de competitividade; a terceira seção dará 
ênfase para os aspectos estruturais, discutindo a questão 
da produtividade a partir de dados dos principais setores 
industriais; a quarta seção dará ênfase para a dimensão 
organizacional e será ilustrada com casos de empresas bra-
sileiras; e a quinta seção concluirá o ensaio com limitações 
do estudo e indicações para futuras pesquisas.

A ECONOMIA BRASILEIRA E OS IMPACTOS SOBRE 
AS EMPRESAS

Evolução da economia brasileira
Desde o início do século XX, a condução da economia 
brasileira se caracterizou por diretrizes que fugiam a uma 
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duziu um efeito de longo prazo sobre a infl ação e sobre a 
economia. Em conjunto com a substituição da moeda e 
com os dispositivos de controle da infl ação, as diretrizes 
macroeconômicas foram alteradas. As tarifas de impor-
tação que protegiam e isolavam as empresas locais foram 
reduzidas; um amplo programa de privatização foi imple-
mentado e o papel do Estado na economia foi reduzido.

Os anos posteriores ao Plano Real constituíram um 
período de crescimento modesto, com taxas próximas de 
3% ao ano. No plano do comércio exterior, a participação 
brasileira declinou em termos relativos, estabelecendo-se 
em patamares muito baixos em relação ao porte da eco-
nomia e em relação aos patamares de outros países em 
desenvolvimento. Entretanto, com o tempo, o foco em 
exportações adquiriu força e passou a orientar políticas 
específi cas de estímulo.

Processos de mudança nas empresas 
Investimentos estrangeiros sempre tiveram forte presença 
no Brasil. Após a Segunda Guerra Mundial, a presença de 
empresas multinacionais aumentou consideravelmente. 
Entretanto, o grande avanço em termos de internaciona-
lização da economia, tanto em termos de presença estran-
geira no país quanto da presença de empresas brasileiras 
no exterior, ocorreu a partir dos anos 1990. 

A primeira metade da década – até o Plano Real – foi 
marcada por infl ação alta, dois ciclos de recessão, taxa de 
câmbio fortemente desvalorizada e por superávits na con-
ta corrente. A segunda metade, por sua vez, foi marcada 
por infl ação baixa, desequilíbrio nas contas públicas, taxa 
de câmbio valorizada e deterioração da conta corrente. À 
primeira metade da década, corresponde a primeira fase 
do processo de privatização, que envolveu principalmente 
empresas siderúrgicas e petroquímicas. À segunda metade 
da década, corresponde a segunda fase do processo de pri-
vatização, que compreendeu principalmente as empresas 
de infra-estrutura, com ênfase para as empresas estatais 
de energia e telecomunicações.

As mudanças na economia provocaram grandes mu-
danças nas empresas. Com o avanço do programa de pri-
vatização, setores inteiros, como o de telecomunicações 
e o de energia, foram reorganizados e, em grande parte, 
transferidos para o controle de empresas privadas bra-
sileiras e estrangeiras. Expostas à concorrência, muitas 
empresas nacionais não sobreviveram; outras foram ad-
quiridas por concorrentes locais ou multinacionais. Como 
conseqüência, um amplo movimento de consolidação teve 
início, com fusões, aquisições e inúmeras alianças estra-
tégicas (Wood, 2000).

Durante toda a década, com ênfase para a segunda meta-

de, foram conduzidas nas empresas iniciativas de mudança 
organizacional. Tais iniciativas incluíram: programas de ra-
cionalização dos quadros, redução de níveis hierárquicos 
e revisão dos processos e sistemas. Do ponto de vista do 
modelo de negócios, muitas empresas realizaram revisões 
dos respectivos portifólios de negócios, redução do grau 
de integração na cadeia de valores – com aumento da pre-
sença de produtos importados em alguns elos –, revisão de 
processos e tentativas de otimização do uso da capacidade 
instalada. As empresas buscaram fazer frente a necessida-
des urgentes de capacitação tecnológica, que se refl etisse 
em custos e qualidade mais competitivos.  

Paralelamente, grandes esforços de modernização do 
parque industrial e dos modelos de gestão foram imple-
mentados. Para muitas empresas, os processos de ajuste 
foram traumáticos, com a demissão de milhares de pro-
fi ssionais. Foram também notáveis os movimentos para 
a modernização da gestão, que tiveram, entretanto, resul-
tados ambíguos (Wood e Caldas, 2002). Finalmente, foi 
estimulado um movimento de migração industrial, com 
a abertura ou a transferência de unidades além dos pólos 
estabelecidos nas décadas anteriores.

Internacionalização de empresas brasileiras
Quanto à internacionalização das empresas brasilei-
ras, o quadro evolutivo acompanhou as mudanças no 
ambiente econômico. Lussieu da Silva (2003) realizou 
amplo estudo sobre a inserção internacional de empre-
sas brasileiras durante a década de mudanças. A autora 
avaliou um painel de 90 empresas industriais brasileiras, 
escolhidas por sua importância para a economia local, 
e avaliou sua presença no comércio internacional em 
três momentos: primeiro, em 1989, antes da abertura 
econômica; segundo, em 1997, após a abertura econô-
mica; e terceiro, em 2000, após as principais ondas de 
privatização e desregulamentação. A pesquisa revela 
um quadro signifi cativo da capacidade competitiva das 
empresas brasileiras no cenário global. Sumarizamos a 
seguir seus principais resultados:
• Poucos setores respondem pela maior parte do valor 

exportado pelo país. As exportações tendem a se con-
centrar em commodities agrícolas e industriais, setores 
intensivos em recursos naturais e em capital.

• Poucos setores também respondem pela maior parte 
do valor importado pelo país. As importações estão 
concentradas em setores intensivos em tecnologia.

• A abertura econômica e os processos de reestruturação 
e modernização das empresas brasileiras não alteraram 
o perfi l das exportações, que continuaram focadas em 
commodities agrícolas e industriais. 
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• Entre as empresas do painel, apenas sete delas foram 
consideradas de internacionalização avançada em 
1989, cinco em 1997 e sete em 2000. Nesse grupo, en-
contram-se empresas dos setores de mineração, papel 
e celulose, siderurgia e metalurgia, e aeronáutico. 

• A internacionalização das empresas brasileiras ainda 
é preponderantemente comercial. Isso ocorre em fun-
ção de as vantagens de localização do país em muitos 
casos serem superiores às vantagens de localização 
no exterior. Em função da globalização, entretanto, 
parece haver uma tendência de internacionalização 
produtiva, ou seja, localização de unidades industriais 
fora do país.

• Algumas empresas brasileiras têm trilhado o caminho 
da internacionalização produtiva. A Gerdau, por exem-
plo, adquiriu usinas siderúrgicas no Uruguai, Chile, 
Canadá, Argentina e Estados Unidos. As empresas de 
engenharia e construções Odebrecht e Andrade Gu-
tierrez adquiriram empresas nas Américas, África e em 
Portugal, neste último caso visando entrar no merca-
do europeu. A Marcopolo, uma fabricante de ônibus, 
possui unidades produtivas na Argentina, México e 
Portugal, e tem alianças estratégicas com empresas na 
África do Sul e na China.

• Diversas empresas brasileiras que se internacionaliza-
ram parecem ter buscado ambientes de proximidade 
cultural e geográfi ca, os quais apresentavam níveis de 
desenvolvimento similares ou inferiores ao brasileiro 
(López, 1999). Daí sua presença na América Latina, 
alguns países da África e em Portugal.

• Um pequeno grupo de empresas, de porte variado, 
apresenta um estágio avançado de internacionali-
zação, com operações industriais consolidadas no 
exterior. Várias delas se apóiam no acesso a recursos 
naturais que podem ser explorados com baixo custo. 
Entre esse grupo restrito, constituem exceção aquelas 
cuja vantagem comparativa se baseia do domínio de 
tecnologias de produto ou de processo, ou em siste-
mas inovadores de gestão ou coordenação da cadeia 
de valores.

Pode-se afi rmar que a presença de multinacionais bra-
sileiras no cenário internacional ainda é modesta. Na 
lista das 500 maiores empresas do mundo de 2005, do 
jornal inglês Financial Times, apenas cinco empresas 
brasileiras encontram-se presentes: a estatal de petróleo 
e gás Petrobrás, na posição 113, com vendas de US$ 46 
bilhões; a Companhia Vale do Rio Doce, de mineração, 
na posição 155, com faturamento de US$ 35,2 bilhões; 
a Ambev, de bebidas, na posição 313, com faturamento 

de US$ 18,8 bilhões; o Banco Itaú, na posição 324, fa-
turamento de US$ 18,2 bilhões; e o Banco Bradesco, na 
posição 475, faturamento de US$ 13,3 bilhões (Financial 
Times, 2005). 

Em 2000, no ranking Unctad (United Nations 
Conference on Trade and Development), de empresas 
transnacionais de países em desenvolvimento, apenas 
cinco entre 50 empresas eram brasileiras (Unctad, 2000, 
p. 82-83). Em 2005, no mesmo ranking, a Ásia teve pre-
sença dominante na lista, com 39 empresas. Entre as 11 
empresas restantes, apenas três eram brasileiras (Unctad, 
2005, p. 270-271). 

No ranking de empresas multinacionais operando 
na América Latina, desenvolvido pela revista regio-
nal AmericaEconomia, apenas uma empresa brasilei-
ra é listada entre as 30 maiores, na última colocação 
(AmericaEconomia, 2005, p. 121).

Até 2004, o valor acumulado de investimentos de 
empresas brasileiras no exterior era de US$ 66 bilhões, 
cerca de 11% do PIB do Brasil, índice que é inferior à 
média dos países em desenvolvimento e insignifi cante em 
relação ao porte da economia local. Entretanto, o ano de 
2004 marca um volume relevante de US$ 9,5 bilhões de 
investimentos, o que sinaliza uma mudança importante: 
ao focar o crescimento no exterior, tais empresas estariam 
contornando os obstáculos ao crescimento no mercado 
interno brasileiro (Nakano, 2005). Tal movimento é ca-
pitaneado por grandes grupos brasileiros, como a AmBev, 
que se associou à empresa belga Interbrew, a Votorantin, 
a Gerdau e a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN).

Crescimento das exportações
Por outro lado, dados do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior (2005) revelam uma im-
portante evolução do quadro das exportações brasileiras 
no decorrer da década de 2000. Em 2004, as exportações 
totalizaram US$ 96,5 bilhões, um aumento de 32% em 
relação a 2003, gerando um superávit na balança co-
mercial de US$ 33,7 bilhões. De fato, as taxas de cresci-
mento têm se mantido em patamares elevados desde a 
maxidesvalorização do real frente ao dólar, em janeiro de 
1999, representando um crescimento de mais de 100%, 
de 1999 a 2004. 

Outro dado relevante é que também em 2004 os bens 
manufaturados representaram 54,9% das exportações (em 
valor agregado), contra 29,6% de bens básicos e 13,9% dos 
produtos semimanufaturados. Em 2004, os três principais 
bens de exportação foram: material de transporte (com 
infl uência direta da Embraer), produtos metalúrgicos e o 
chamado “complexo soja”. 
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COMPETITIVIDADE DO BRASIL

Após essa introdução sobre as mudanças na economia 
brasileira e seu impacto nas empresas e suas respectivas 
respostas, veremos nesta segunda seção a questão espe-
cífi ca da competitividade.

Perspectiva geral 
A competitividade pode ser defi nida, de forma geral, 
como a capacidade de um sistema – país, setor industrial, 
grupo de empresas ou uma empresa específi ca – de atuar 
com sucesso em um dado contexto de negócios. Segundo 
Coutinho e Ferraz (2002, p. 19-21), o desempenho com-
petitivo de um sistema é condicionado por três conjuntos 
de fatores: fatores sistêmicos, fatores estruturais e fatores 
internos à empresa (veja Figura 1).

Os fatores sistêmicos são externos ao ambiente da 
empresa. Entretanto, podem afetar diretamente a confi -
guração dos fatores estruturais e a capacidade competitiva 
da empresa. Entre eles, estão os fatores macroeconômi-
cos (taxa de câmbio, oferta de crédito e taxas de juros); 
os fatores políticos e institucionais (políticas tributárias 
e tarifárias, regras para compras por parte do Estado e 
esquemas de suporte ao risco tecnológico); os fatores re-
gulatórios (políticas de proteção à propriedade industrial, 
de preservação ambiental, de defesa da concorrência e de 
proteção ao consumidor); os fatores de infra-estrutura 
(disponibilidade, qualidade e custo da energia, transpor-
te, telecomunicações e serviços tecnológicos); os fatores 
sociais (qualifi cação da mão de obra e legislação traba-

lhista e de seguridade social); os fatores relacionados à 
dimensão regional (distribuição espacial da produção); 
e os fatores internacionais (tendências em termos de co-
mércio internacional, investimentos, relações com orga-
nismos internacionais, acordos internacionais e políticas 
de comércio exterior).

Entre analistas e executivos locais, existe razoável 
consenso de que a condição geral de tais fatores no 
Brasil não favorece a competitividade das empresas. 
Signifi cativamente, nos últimos anos foi cunhado e po-
pularizado o termo “custo-Brasil”, que signifi ca uma 
desvantagem de localização, devida principalmente à 
excessiva carga tributária. De forma ampliada, o “custo-
Brasil” compreende muitos outros fatores que penalizam 
as empresas locais: as condições limitantes de transpor-
te (ferrovias, rodovias e portos), a baixa qualifi cação da 
mão-de-obra, a instabilidade política e a escassez e alto 
custo do capital. 

Os fatores estruturais referem-se ao setor no qual a em-
presa opera e são aqueles fatores que estão  parcialmente 
sob sua infl uência. Incluem as características gerais dos 
mercados consumidores (distribuição geográfi ca, faixas 
de renda, grau de sofi sticação, acesso ao mercado exter-
no e custos de comercialização), a confi guração geral da 
indústria na qual a empresa atua (grau de concentração, 
escalas de operação, qualidade dos insumos empregados, 
relacionamento com fornecedores, clientes e concorrentes, 
grau de verticalização e diversifi cação setorial, e condições 
da evolução tecnológica) e o modelo de concorrência (o 
sistema fi scal-tributário, a regulamentação das práticas 

Figura 1 – Fatores determinantes da competitividade.

Fatores estruturais
Mercados
Confi guração da indústria
Concorrência

Fatores sistêmicos
Macroeconômicos
Político-institucionais
Regulatórios
Infra-estruturais
Sociais
Características regionais
Condições internacionais

Fatores internos 
à empresa
Estratégia e gestão
Capacitação produtiva e 
tecnológica
Recursos humanos

Baseado em: Coutinho e Ferraz (2002, p. 19).
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de importação e exportação, e a propriedade intelectual 
e dos meios de produção).

Em relação aos fatores estruturais, existe enorme 
variação e desigualdade entre os setores. No Brasil, con-
vivem setores maduros e razoavelmente desenvolvidos, 
como papel e celulose e siderurgia, com setores pouco 
desenvolvidos, como a construção civil residencial. Nos 
setores menos desenvolvidos, problemas mais comuns 
são a reduzida articulação da cadeia de valores, o nú-
mero excessivo de pequenas empresas e o baixo nível 
tecnológico.

Os fatores internos à empresa compreendem traços e 
condições que estão sob a esfera de decisão dos empre-
sários ou executivos. Incluem as competências e recur-
sos acumulados ao longo do tempo pela empresa, e que 
podem constituir algum tipo de vantagem competitiva 
ou comparativa em relação aos seus competidores, tais 
como: o domínio de uma certa tecnologia, a proprieda-
de ou controle de certa capacidade de produção, a com-
petência mercadológica e operacional de seus recursos 
humanos, a capacidade de atender os requisitos de qua-
lidade e os desejos dos clientes e a articulação bem-su-
cedida de toda a cadeia de valores. Inclui também, de 
forma ampla, a competência em gestão, ou seja, a capa-
cidade dos gestores de orquestrar de forma efi ciente e 
efi caz todos os recursos, distinguindo-se dos concorren-
tes e gerando valor.

Em relação aos fatores internos à empresa, o quadro 
é também diverso. Poder-se-ia descrever o ambiente lo-
cal por meio de um modelo centro-periferia, no qual o 
centro é dominado por grandes empresas, que detém 
competências e tecnologia. Entretanto, à medida que se 
caminha para a periferia, encontram-se empresas cada 
vez menores, a enfrentar problemas básicos de escala, 
gestão e tecnologia. Finalmente, nos elos fi nais, constata-
se a forte presença do trabalho informal (Wood, 2004). 
Mesmo nos elos centrais, as empresas locais apresentam 
lacunas de gestão. 

O ambiente fechado e protegido no qual as empresas 
viveram por tanto tempo estimularam posturas de acomo-
dação em relação a problemas de baixa efi ciência e baixa 
efi cácia. Os repetidos ciclos de turbulência, por sua vez, 
desestimularam práticas de planejamento e estratégia. 
Somem-se a isso alguns traços culturais desfavoráveis, 
tais como a alta distância de poder, a dependência e o 
paternalismo. O resultado é um ambiente gerencial onde 
falta espírito empreendedor, a comunicação é truncada, 
os processos são intrincados e as decisões são geralmente 
encaminhadas para instâncias posteriores e superiores. 

Por outro lado, alguns estudos vêm demonstrando 

que existem tanto grupos de empresas locais que repli-
cam tais características, como outros que os superam ou 
os negam (Nelson e Gopalan, 2003). De fato, empresas 
têm sido bem sucedidas ao tomar traços positivos como 
a fl exibilidade, a agilidade, a valorização das relações 
pessoais e a capacidade de adaptação como base para seu 
modelo de gestão.

Índices de competitividade
Nos últimos anos, a criação de índices de competitividade 
parece ter se tornado uma ciência própria. Os maiores or-
ganismos multilaterais – por exemplo: a Unctad e o World 
Economic Forum – criaram seus índices. No Brasil, algu-
mas instituições locais também desenvolveram seus mo-
delos – por exemplo: a Fiesp (Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo). Por trás de um conceito geral, cada 
uma dessas iniciativas utiliza uma composição diferente 
e um método distinto de coleta de dados. Com isso, cada 
índice deve ser visto dentro de um contexto diferente. 
Nesta subseção, em função do escopo do trabalho, ape-
nas apresentaremos os resultados do Brasil nos rankings 
mais conhecidos, destacando os pontos mais relevantes 
para a compreensão dessa posição.

O índice de competitividade global posiciona o 
Brasil na 44ª posição. Este índice compreende 259 cri-
térios, incluindo a abertura da economia, o papel do 
governo, o desenvolvimento do mercado fi nanceiro, a 
qualidade da infra-estrutura, tecnologia, a qualidade da 
gestão empresarial, instituições políticas e judiciais, e 
a fl exibilidade do mercado de trabalho (The Economist, 
2005, p. 58). 

No ranking de crescimento da competitividade de 
2005, do World Economic Forum, o Brasil ocupa o 65º 
lugar entre 117 países. Este índice procura refl etir o con-
ceito de produtividade. Com isso, a competitividade é de-
fi nida como o conjunto de fatores, políticas e instituições 
que defi nem a produtividade e o nível de prosperidade 
de uma economia. Uma economia mais competitiva é ca-
paz de crescer mais rapidamente a médio e longo termos. 
Cabe notar que o índice é fortemente infl uenciado pela 
parte qualitativa da pesquisa, que se baseia na percepção 
de uma amostra de executivos e empresários locais. A 
modesta colocação do Brasil se deu em função de uma 
forte deterioração do índice que mede a qualidade das 
instituições públicas nacionais.

Observando-se os componentes individuais do índi-
ce, constata-se que o Brasil é o 32º país em sofi sticação 
das práticas operacionais e estratégias empresariais (um 
resultado relativamente bom), porém coloca-se em 50º 
lugar em tecnologia, 70º lugar em instituições públicas 
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e 79º lugar em ambiente macroeconômico. Suas piores 
colocações referem-se a tópicos relacionados a governo: 
o Brasil é o 111º em termos de uso efetivo de gastos pú-
blicos, 115º pelo critério de spreads bancários praticados  
e o último colocado em extensão e efeitos da tributação 
e em efi ciência do sistema tributário. 

Um índice similar, denominado índice de competiti-
vidade das nações, foi criado pela Fiesp. Em sua última 
edição, que tomou como base o ano de 2003, o Brasil fi -
cou em  39º lugar entre 43 países (Coelho, 2005). Toma-
se competitividade como a capacidade de um país de 
criar condições para que as empresas produzam o maior 
bem-estar possível para seus cidadãos e para que o façam 
crescer ao longo do tempo em relação ao bem-estar dos 
cidadãos de outros países. 

O estudo que acompanhou a divulgação do índice con-
clui que, apesar do bom desempenho em termos de ex-
portação (inclusive de produtos de alto valor agregado) e 
tecnologia (com aumento dos investimentos em pesquisa 
e desenvolvimento, e aumento do número de patentes), 
o crescimento da competitividade continua enfrentando 
como barreiras dois fatores, capital e governo, com des-
taque para as taxas de juros, o spread bancário e a carga 
tributária. No Brasil, a escassez e o alto custo do crédito 
restringem os investimentos.

Outros índices diretamente relacionados aos negócios 
e à competitividade são igualmente desfavoráveis ao país. 
No índice do ambiente de negócios, o Brasil encontra-se 
somente na 36º posição (The Economist, 2005, p. 58). O 
país é o 29º em percentual de gastos de pesquisa e desen-
volvimento sobre o PIB, e um gerador incipiente de pa-
tentes, até mesmo em relação aos seus gastos de pesquisa 
e desenvolvimento (veja Brito Cruz, 2003). 

Por sua vez, o índice de capacidade de inovação 
da Unctad – United Nations Conference on Trade and 
Development – posiciona o Brasil em 64º lugar entre 117 
países. O índice refl ete essencialmente o nível de escola-
ridade e o grau de desenvolvimento de conhecimento no 
país (Unctad, 2005, p. 113-114).

Tomados em conjunto, tais índices situam o país em 
um grupo intermediário de nações, a uma distância con-
siderável dos países desenvolvidos e também com uma 
lacuna importante em relação aos países em desenvolvi-
mento mais bem-sucedidos. Uma análise geral também 
leva a deduzir que os problemas mais críticos envolvem 
um trabalho sustentado sobre os fatores sistêmicos e os 
fatores estruturais, mencionados na seção interior. Do 
ponto de vista das empresas, tal contexto leva a buscar 
soluções de contorno e adotar estratégias que mitiguem 
as desvantagens relativas de localização.

COMPETITIVIDADE: A DIMENSÃO ESTRUTURAL

Após considerarmos uma visão mais geral da questão 
da competitividade, analisaremos, nesta seção, a mesma 
questão no nível das indústrias. Tomaremos um estudo 
amplo sobre a produtividade da mão-de-obra como refe-
rência para analisar o caso brasileiro.

Produtividade da mão-de-obra
Em continuidade a uma série de estudos análogos desen-
volvidos em outros países, o Instituto McKinsey (2000) 
realizou, na segunda metade dos anos 1990, um estudo 
sobre a produtividade da mão-de-obra em diversos seto-
res industriais brasileiros. Cada setor foi comparado com 
seu equivalente nos Estados Unidos. Esse país foi esco-
lhido como referência pelo porte de sua economia e pela 
homogeneidade da produtividade do trabalho entre suas 
diferentes indústrias. 

O trabalho constatou uma grande variação nos índices 
de produtividade do trabalho entre indústrias, ao que se 
poderia acrescentar uma grande variação dentro de cada 
indústria. Ambas as variações refl etindo a diversidade e a 
heterogeneidade do país. Tomando-se a média geral dos 
setores estudados, tem-se que a produtividade do trabalho 
no Brasil é apenas 27% da produtividade do trabalho nos 
Estados Unidos. O estudo, de caráter predominantemente 
micro, compreendeu a investigação das práticas de gestão 
locais, ou seja, como os insumos são comprados, como 
os processos-chave de operação são conduzidos e como 
se realizam a venda e a distribuição.

Dos resultados conclui-se que, apesar de a distância 
entre a produtividade do trabalho brasileira e a estadu-
nidense ser grande, ela pode ser vencida, e a evolução 
pode ocorrer em grande medida pela adoção de práti-
cas mais modernas de gestão. Ou seja, nos estudos de 
caso realizados, “fi cou comprovado que a maior parte 
da diferença de desempenho entre o Brasil e os Estados 
Unidos é explicada pela organização pouco efi ciente 
das funções e tarefas dentro das empresas” (Instituto 
McKinsey, 2000, p. 18).

Outra parte considerável da lacuna pode ser tratada 
pelas empresas: “Um terço da diferença tem a ver com 
relações com fornecedores, mix de produtos e escala que 
não estão totalmente sob controle das empresas, mas nas 
quais elas exercem infl uência” (Instituto McKinsey, 2000, 
p. 236). O foco de atenção deve, portanto, concentrar-se 
sobre a atividade gerencial, a qual está sob o controle di-
reto ou indireto das empresas.

Segundo estimativas dos autores, nas montadoras 
de automóveis, a produtividade poderia ser dobrada 
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com mudanças de lay-out, redução de estoques, melhor 
controle da qualidade e aumento da automação. Na 
construção civil residencial, um salto de produtividade 
poderia ser obtido com a reformulação da cadeia de va-
lores e o emprego maciço de estruturas pré-fabricadas. 
Nos bancos de varejo, ganhos consideráveis poderiam 
ser obtidos pela indução à mudança dos hábitos de pa-
gamento dos clientes e pelo desenvolvimento dos ser-
viços de créditos.

Deve-se ressaltar que a origem das “melhores práti-
cas”, as quais deveriam ser adotadas de forma maciça, 
não está necessariamente nos Estados Unidos nem em 
outros países desenvolvidos, mas no próprio Brasil. 
Muitas empresas brasileiras já alcançaram altos padrões 
de produtividade. Por exemplo, um dos bancos compre-
endidos pelo estudo revelou uma produtividade 20% 
acima da média estadunidense, se descontado o efeito 
dos hábitos de uso do banco pelos clientes brasileiros. 
O mesmo se verifi cou com empresas do setor de ali-
mentos processados. Em suma, muitas empresas locais 
já demonstram que é possível ter altos índices de pro-
dutividade, apesar de algumas condições conjunturais 
e estruturais desfavoráveis.

Passados alguns anos desde a publicação do estudo, 
há evidências pontuais de que muitas empresas seguiram 
os caminhos indicados. Durante a primeira metade dos 
anos 2000, continuam sendo notáveis os esforços para a 
modernização dos modelos de gestão. O início da década 
foi marcado por algumas tendências fortes: terceirização 
das atividades não essenciais, investimentos em tecno-
logia de informação e continuidade dos esforços para a 
redução de custos. 

Entre os setores originalmente estudados pelo 
Instituto McKinsey, pode-se especular que houve pro-
gresso, porém de forma heterogênea. A cadeia auto-
mobilística, por exemplo, recebeu fortes investimentos 
em produtos (vários deles desenvolvidos localmente) e 
automação de processos (com a inauguração de novas 
plantas industriais). Foram também notáveis as mudan-
ças introduzidas na ordenação da cadeia de valores, com 
destaque para o sistema de consórcio modular (inaugu-
rado com a fábrica de caminhões da Volkswagen) e for-
mas derivadas. Com as mudanças, o Brasil consolidou 
seu papel de líder regional e de exportador de modelos 
mais simples. A produção atual situa-se na casa de mais 
de 2 milhões de veículos por ano, existindo ainda  capa-
cidade ociosa. Outras indústrias não experimentaram o 
mesmo grau de modernização. As iniciativas de “indus-
trialização”, embora tenham avançado em alguns outros 
nichos, não atingiram a corrente principal.

COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL: ESTRATÉGIA E 
GESTÃO 

Como vimos anteriormente, as reações das empresas bra-
sileiras em relação às mudanças ocorridas na década de 
1990 foram variadas em extensão e profundidade. Nesta 
seção, retomaremos a evolução história e mostraremos 
com se segmenta hoje o parque industrial brasileiro. Em 
seguida, veremos como empresas brasileiras de sucesso 
conseguiram contornar algumas condições desfavoráveis 
e ter sucesso de forma consistente.

O choque da mudança e uma tipologia de empresas
Analisando as mudanças na indústria brasileira a partir 
de uma perspectiva histórica, De Negri, Salerno e Castro 
(2005) argumentam que a indústria brasileira “ganhou 
musculatura” com a política anterior à abertura, de subs-
tituição de importações. A proteção ao mercado, os sub-
sídios e outras vantagens criaram um parque industrial 
forte e abrangente. 

Entretanto, diferentemente de alguns outros países 
em desenvolvimento, o processo foi voltado para o de-
senvolvimento do mercado interno, e não para a criação 
de empresas competitivas no mercado externo. Com isso, 
as demandas surgidas nos anos 1990 se depararam com 
uma mentalidade empresarial insular, caracterizada pela 
acomodação ao regime de mercado controlado, viciada 
em repassar seus custos para seus preços, expediente fa-
cilitado pelas altas taxas de infl ação que mascaravam a 
realidade de preços e custos. Pouca atenção também era 
dada à inovação em suas várias dimensões: produtos e 
serviços, processos e gestão. 

A resposta se deu, inicialmente, por uma fase de ajustes, 
caracterizada pela implantação de programas de racionali-
zação de quadros,  de investimentos em automação e em 
informatização, e  por tentativas de modernização geral da 
gestão. Um segundo momento foi marcado pela busca de 
maior competitividade, com investimentos em desenvol-
vimento de produtos e serviços, e foco na inovação.

De Negri, Salerno e Castro (2005, p. 7-9) classifi cam 
as empresas brasileiras, em termos de estratégias compe-
titivas, em três grupos: 
•  Primeiro, empresas que inovam e diferenciam pro-

dutos: são as fi rmas voltadas para a inovação e que 
compõem o segmento mais competitivo e dinâmico da 
economia. Compõem tal grupo 1.199 empresas (2% 
do total), a responder por 26% do faturamento e 13% 
do emprego. A média de faturamento deste grupo é 
de US$ 74,3 milhões.

• Segundo, empresas especializadas em produtos pa-

066-078.indd   73066-078.indd   73 7/10/07   6:37:22 PM7/10/07   6:37:22 PM



ARTIGOS • EMPRESAS BRASILEIRAS E O DESAFIO DA COMPETITIVIDADE

74  •  ©RAE  •  VOL. 47  •  Nº3

dronizados: são as fi rmas voltadas para a redução de 
custos e para a excelência operacional, com poucos 
investimentos em pesquisa e desenvolvimento, e para o 
fortalecimento das marcas. Compõem tal grupo 15.311 
empresas (21% do total), a responder por 63% do fatu-
ramento e 49% do emprego. A média de faturamento 
deste grupo é de US$ 14,1 milhões.

• Terceiro, empresas de baixa produtividade, com pou-
ca diferenciação de produtos: são fi rmas totalmente 
voltadas para o mercado interno, pouco efi cientes e 
focadas em mercados menos competitivos. Compõem 
tal grupo 55.495 empresas (77% do total), a responder 
por 12% do faturamento e 38% do emprego. A média 
de faturamento deste grupo é de US$ 0,7 milhões.

As exportações brasileiras são concentradas em commo-
dities primárias (De Negri, 2005, p. 85). Isso se explica 
pela história do desenvolvimento econômico e empresa-
rial do país, e pela abundância de recursos naturais e de 
mão-de-obra. Por outro lado, o país é pouco competitivo 
em segmentos de maior intensidade tecnológica. Com 
isso, as empresas locais mais inovadoras que se orientam 
para o mercado externo baseiam seu modelo de negócio 
na complementaridade com o exterior. A Embraer, por 
exemplo, além de grande exportadora, é também uma 
grande importadora.

De Negri (2005) advoga que as empresas brasileiras são 
capazes de exportar produtos de alta e média intensidade 
tecnológica, não apenas para outros países da América 
Latina, mas também para mercados mais desenvolvidos e 
competitivos. Entretanto, no que se refere aos produtos de 
alta intensidade tecnológica, tal condição fundamenta-se 
na capacidade de inovação em processos e na complemen-
taridade com o exterior para fazer frente à necessidade de 
inovação em produto. 

De Negri, Salerno e Castro (2005) lembram que há 
um razoável consenso de que o esforço de inovação das 
empresas brasileiras está ainda aquém do necessário para 
uma inserção internacional bem-sucedida. Curiosamente 
o amplo estudo de campo realizado pelos autores revelou 
que as empresas brasileiras vêm se esforçando mais para 
inovar, mais até do que as empresas de capital estrangei-
ro instaladas no Brasil.  E há um  grupo em crescimen-
to de  empresas brasileiras que  está desenvolvendo um 
comportamento proativo, com forte ênfase na inovação 
tecnológica e na diferenciação de produto. 

Casos exemplares
Os estudos de gestão, especialmente os trabalhos voltados 
para o público gerencial, costumam caracterizar-se por um 

forte fascínio com casos de sucesso. Os pesquisadores que 
se debruçam sobre estas “fi rmas espetaculares” costumam 
tentar extrair delas princípios e regras que possam ser 
empregados por outras empresas, em outras indústrias e 
outros países. Infelizmente, o sucesso empresarial é, mui-
tas vezes, algo efêmero e difícil de captar. Assim, é com 
reservas que devemos examinar os casos que se seguem. 
Certamente, trata-se de empresas diferenciadas, que con-
seguiram prosperar em um ambiente turbulento. E como 
demonstraram os pesquisadores, acabaram por suplantar 
seus concorrentes diretos por boa margem. Por isso, não 
se podem negar seus méritos. Apesar do sucesso, não se 
pode deixar de considerar alguns desafi os e difi culdades 
que se delineiam no futuro.

O estudo em questão (Sull e Escobari, 2004) envolveu 
a análise de dez empresas brasileiras. Os autores partiram 
de uma lista de 700 empresas de capital aberto e fechado. 
Em sucessivas fases de triagem, consideraram o desem-
penho fi nanceiro ao longo de uma década, indicações de 
experts e uma análise detalhada das respectivas operações, 
em relação a concorrentes locais e estrangeiros. Outro 
critério de escolha foi a competitividade das empresas 
em um mercado global, avaliada em função da capaci-
dade de exportar ou de superar empresas multinacionais 
presentes no Brasil. 

As dez empresas escolhidas foram, então, analisadas mais 
profundamente a partir da apreciação de dados secundá-
rios, do estudo de documentos corporativos, da análise de 
indicadores fi nanceiros, de artigos publicados na imprensa 
local e internacional, e de entrevistas com presidentes, exe-
cutivos, diretores e investidores. Pode-se afi rmar que, pela 
variedade de setores e de características, elas constituem 
uma seleção representativa do melhor que o Brasil pode 
fazer em termos de construção de empresas competitivas. 

A principal conclusão do trabalho é que as empresas 
brasileiras desenvolveram uma competência especial em 
lidar com as turbulências ambientais, tornando-se aptas a 
criar valor mesmo em condições desfavoráveis. Cabe no-
tar que, no caso brasileiro, as turbulências não se devem 
a movimentos dos concorrentes e rupturas tecnológicas, 
como é comum no mercado global de produtos de alta 
tecnologia. No Brasil, as turbulências se devem primor-
dialmente à instabilidade macroeconômica, que por muito 
tempo caracterizaram o país, e às crises cíclicas que afetam 
a atividade empresarial. Com o passar do tempo, criou-se 
no país uma cultura empresarial de curto prazo, avessa 
ao planejamento de longo prazo. Diante das difi culdades 
para projetar o futuro, muitas empresas se resignaram a 
viver o presente e apenas trabalhar para sobreviver até a 
próxima crise. 
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Ambientes turbulentos colocam em cheque os recursos 
ou vantagens situacionais das empresas, mas também ge-
ram riscos e oportunidades. O estudo de Sull e Escobari 
leva a crer que nem todas as empresas brasileiras responde-
ram de forma fatalista a tal contexto. Algumas delas, justa-
mente as empresas de maior sucesso, assumiram posturas 
mais voluntaristas, e procuraram explorar tal contexto de 
forma favorável. Segundo os autores, tais empresas soube-
ram identifi car e explorar oportunidades e lidar de forma 
proativa com ameaças. Para dar sustentação e possibilitar 
tais movimentos, elas construíram organizações fl exíveis 
e aprenderam a alocar recursos fi nanceiros e humanos de 
acordo com a condição do momento. Além disso, essas 
empresas parecem ter aprendido a responder aos ritmos 
das mudanças e a usar os intervalos entre crises para pre-
paração, embora não pudessem prever exatamente quando 
outra mudança ou crise pudesse ocorrer, e nem mesmo 
que tipo de crise poderia ser.

Elas aprenderam a criar valor de três maneiras: pri-
meiro, erguendo e mantendo posições vantajosas, como a 
Votorantin, que estabeleceu um forte domínio sobre o mer-
cado de cimento do estado de São Paulo, o mais desenvol-
vido e rico do país; segundo, construindo e impulsionando 
recursos valiosos, como a Aracruz, com acesso a condições 
de refl orestamento mais vantajosas que seus concorrentes 
internacionais; e terceiro, aproveitando oportunidades mais 
rapidamente do que seus rivais, como a Natura, com sua 
linha de produtos “ambientalmente amigáveis”.

A primeira característica importante para fazer negócios 
em ambientes turbulentos como o brasileiro é a capacida-
de de reação a mudanças. Certas empresas, especialmente 
aquelas mais antigas e de grande porte, experimentam for-
te inércia organizacional. Em ambientes que passam por 
rupturas com freqüência, é preciso vencer a inércia e agir 
com presteza diante de mudanças inesperadas. Quando 
o Plano Real conseguiu reduzir drasticamente a infl ação, 
muitas empresas que ganhavam mais com as aplicações 
fi nanceiras do dinheiro do que com sua operação, espe-
cialmente os bancos, viram repentinamente secar suas 
fontes de lucro. Muitas delas acumularam prejuízos e 
demoraram a se recuperar. Outras foram ágeis e saíram à 
frente das concorrentes.

A segunda característica importante é o oportunismo 
estratégico. Ao mesmo tempo em que as turbulências ge-
ram ameaças, também criam oportunidades de negócios. 
O Banco Itaú pode ser citado como um exemplo da capa-
cidade de identifi car e aproveitar oportunidades. Durante 
a década de 1990, o banco aproveitou decididamente o 
processo de privatização dos bancos estaduais e expan-
diu sua operação.

A terceira característica relevante é a espera ativa, que 
consiste em manter a organização em situação de cons-
tante alerta, para poder antecipar ou reagir rapidamente 
a mudanças. Tal condição deve ser complementada com 
a defi nição de um esforço principal. A defi nição de um 
esforço principal provê foco e catalisa recursos para a rea-
lização. Um exemplo de esforço principal foi a defi nição, 
pela Embraer, de total prioridade para o desenvolvimen-
to de seu jato regional EJR 145, em detrimento de vários 
outros projetos.

A quarta característica é a exigência de manter deter-
minado nível de recursos inativos. Em países desenvolvi-
dos, o custo e a disponibilidade de capital são previsíveis. 
No Brasil, tal condição não se observa. Em muitas situa-
ções de mudanças, empresas que mantinham um estoque 
inativo de capital puderam contornar situações de crise, 
enquanto suas concorrentes enfrentavam situações de in-
solvência ou de falência. Na crise que se seguiu ao ataque 
terrorista aos Estados Unidos em 2001, por exemplo, a 
Embraer viu seus pedidos caírem abruptamente. Se a em-
presa não tivesse recursos fi nanceiros disponíveis e não 
fi zesse ajustes drásticos, provavelmente teria difi culdade 
para sobreviver.

A quinta característica é a prática do monitoramento 
ambiental. Acompanhar a evolução dos mercados de atua-
ção e as ações dos concorrentes tornou-se uma prática de 
bom senso para qualquer empresa em qualquer parte do 
mundo. Porém, tal prática é ainda mais importante em 
ambientes turbulentos. Além das dimensões citadas, em 
um ambiente como o brasileiro é fundamental acompa-
nhar as tendências políticas e econômicas. No Brasil, em 
diversos momentos, a sobrevivência da empresa ou sua 
saúde fi nanceira foi defi nida pela utilização preventiva de 
instrumentos fi nanceiros para proteção contra variações 
de câmbio ou dos preços de commodities. 

A sexta característica é a excelência operacional. Tal 
condição implica custos mais competitivos e aumenta a 
capacidade da empresa responder a choques. Constitui, 
dessa forma, um verdadeiro escudo contra aos impactos 
negativos das turbulências. Durante os anos que antece-
deram a aquisição da cervejaria Antarctica pela cervejaria 
Brahma (e a formação da AmBev), a Brahma sistematica-
mente implantou medidas de otimização e racionalização 
de sua base operacional. A Antarctica procurou seguir os 
passos da rival, porém com uma defasagem e com impac-
tos mais modestos, fazendo com que os resultados das 
duas empresas fi cassem cada vez mais distantes. 

A sétima característica é a flexibilidade estrutural, que se 
traduz pela capacidade de alocar recursos de acordo com as 
necessidades do momento. Na empresa de projetos Promon, 
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por exemplo, a adoção de um modelo de organização em 
rede, que minimiza o quadro de funcionários e utiliza par-
ceiros e alianças estratégicas, permite à empresa se adaptar 
com mais facilidade às oscilações ambientais.

A oitava característica é a gestão de riscos. Turbulências 
econômicas podem alterar bruscamente a capacidade dos 
clientes de honrar seus pagamentos e elevar as taxas de 
inadimplência. A condição de risco inerente ao ambiente 
também favorece a existência de conglomerados. Tidos 
como destruidores de valor na maior parte do mundo, pela 
difi culdade de estabelecer foco estratégico e coerência de 
ações, no Brasil, alguns conglomerados têm sido bem su-
cedidos. A Votorantin, por exemplo, tem gerenciado seu 
portfolio de negócios e de participações de forma a miti-
gar os riscos que possam eventualmente atingir uma de 
suas atividades. A Camargo Correa, cuja origem foi uma 
empresa de construção pesada, focada especialmente em 
grandes obras de infra-estrutura, ampliou seu portfolio e 
hoje possui atividades na área de concessões rodoviárias, 
indústria de vestuário e calçados, e energia. 

Modelo de condução de empresas
Quais seriam, em vista do exposto, as características es-
senciais das empresas bem sucedidas no ambiente bra-
sileiro? A Figura 2 procura sumarizar tais traços. Essas 
características foram agrupadas em quatro dimensões pa-
drão: primeiro, o modelo de negócio, que compreende o 
direcionamento da empresa e todos os componentes do 
processo estratégico; segundo, o modelo de organização, 
que compreende a arquitetura organizacional e a forma 
como a empresa distribui papéis; terceiro, o modelo de 
gestão, que compreende as principais práticas e proces-

sos que defi nem como, de fato, a organização funciona; 
e quarto, o modelo de conduta, relacionado à cultura de 
empresa, que compreende os principais traços do estilo 
gerencial e do “jeito de ser” da organização.

Desafi os e caminhos da competitividade
Neste ponto do trabalho, cabe colocar uma questão-cha-
ve: as empresas brasileiras podem se  tornar competitivas 
em um cenário global? Acreditamos que a resposta mais 
equilibrada é “sim, em termos”. Sim, porque já existe um 
número representativo de empresas brasileiras que com-
petem com sucesso contra empresas no mercado local 
há muitos anos, em alguns casos, no mercado interna-
cional. Tais empresas souberam fazer uso das vantagens 
de localização, desenvolveram bons modelos de negócios 
e aprenderam a competir em ambientes abertos. Em ter-
mos, porque os dados objetivos mostram fortes lacunas 
nas condições de competitividade do país e uma distância 
considerável entre o porte das transnacionais brasileiras 
e o porte das transnacionais baseadas em países desen-
volvidos ou multinacionais baseadas em países em desen-
volvimento na Ásia.

Entre todos os casos mencionados no artigo, o caso 
mais excepcional provavelmente é da Embraer. Seu su-
cesso em uma indústria global de alta tecnologia pode 
ser entendido como fruto de um esforço de longo prazo, 
fundamentado em uma forte cultura organizacional, erros 
quase fatais e acertos vitais em relação ao desenvolvimento 
de novos produtos e uma ajuda providencial do destino 
(Avrichir e Caldas, 2005). A Embraer soube contornar 
as diversas barreiras internas e construir um caso, até o 
momento, exemplar.

Figura 2 – Modelo de condução de empresas.
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De fato, os desafi os são apreciáveis em relação aos fa-
tores sistêmicos, aos fatores estruturais e aos fatores em-
presariais. As condições macroeconômicas vigentes na 
metade da década de 2000 são mais estáveis e favoráveis 
do que aquelas experimentadas em períodos recentes 
anteriores. Ainda assim, tópicos como disponibilidade e 
custo do capital, sistema de tributação e fragilidade das 
políticas industrial, comercial e de tecnologia continuam 
representando desvantagens de localização. A literatura 
disponível sobre tais temas é rica em diagnósticos e suges-
tões. Os caminhos de implementação, entretanto, apenas 
agora começam a ser trilhados. E, ainda assim, de forma 
trôpega e sujeita às interferências políticas. 

O Brasil não é para iniciantes, reza a frase popular. Tal 
complexidade pode fazer vítimas tanto entre locais quanto 
entre estrangeiros. Construir empresas verdadeiramente 
competitivas no Brasil signifi ca aprender a movimentar-se 
por um labirinto de condições desfavoráveis e instáveis. 
Resta saber se os que aprenderam a se movimentar com 
sucesso neste peculiar ambiente de fato desenvolveram 
competências diferenciadoras, que poderão constituir 
fontes de vantagem competitiva, ou terão sofrido, ao con-
trário, um “adestramento” negativo, a inibir a adoção de 
perspectivas mais efetivas de gestão.

COMENTÁRIOS FINAIS

Por sua característica de ensaio,  pretendendo propiciar 
uma visão geral da questão da competitividade, este es-
tudo foi desenvolvido com base em uma literatura varia-
da, compreendendo diferentes campos de conhecimento. 
A opção pela amplitude provavelmente resultou em um 
risco de superfi cialidade, o que constitui uma primeira 
fraqueza do estudo. Uma segunda limitação refere-se às 
defi nições de competitividade adotadas. Cabe notar que 
o conceito admite múltiplas defi nições e abordagens. É, 
por isso, objetivo de polêmica, tornando qualquer opção 
objeto de controvérsia. Outro ponto de atenção refere-se 
ao modelo proposto na Figura 3. Tal modelo foi parcial-
mente baseado no estudo de Sull e Escobari (2004), porém 
refl ete também a visão dos autores, que atuaram por mais 
de dez anos em processos de mudança organizacional em 
empresas locais. Tal proposição deve, portanto, ser vista 
com reservas, por seu caráter especulativo, próprio a um 
ensaio, porém não relacionada a um procedimento cien-
tífi co de grounded research.

Em relação a futuras pesquisas, diversas trilhas pode-
riam ser exploradas, de forma a responder às lacunas do 
presente trabalho e fazer avançar o conhecimento no cam-

po. Em primeiro lugar, poderiam ser realizados estudos 
quantitativos de forma a melhor compreender a infl uência 
relativa dos diferentes fatores ambientais sobre a compe-
titividade das empresas. Em segundo lugar, poderiam ser 
estimulados estudos de caso em profundidade sobre em-
presas locais, de forma a compreender como elas respon-
dem aos desafi os do mercado e às restrições ambientais. 
Em terceiro lugar, poderia ser realizado um esforço mais 
sistemático para desenvolver um modelo de condução de 
empresas em ambientes de transição. 

Esperamos, com este ensaio, estimular colegas da área 
de estudos organizacionais e outros campos a continuar a 
pesquisar o tema da competitividade. Embora haja vasta 
literatura internacional e diversas referências locais sobre 
o tema, o trajeto realizado pelos autores revela que ain-
da há muito a desenvolver em termos de conhecimento 
aplicado à realidade local.
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